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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RENAN ROCHA SOARES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AUGUSTO GUILHERME AMORIM SANTOS BARBOSA
- DEFENSOR PÚBLICO - BA026406

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA.
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 231
/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

São Paulo contra decisão monocrática que conheceu parcialmente de recurso
especial e, nessa parte, negou-lhe provimento. A defesa alegou violação do
art. 33, § 2º, , do Código Penal, por entender que a fixação do regimec
semiaberto ao réu primário, com bons antecedentes e pena no mínimo legal,
afrontaria os critérios legais e constitucionais, requerendo a fixação do regime
aberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a ausência de

prequestionamento da tese relativa ao regime prisional impede seu
conhecimento em recurso especial; (ii) analisar se a incidência da atenuante
da confissão espontânea autoriza a fixação da pena aquém do mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegação de violação do art. 33, § 2º,  do Código Penal não foic,

objeto de deliberação no acórdão recorrido, deixando a defesa de interpor
embargos de declaração para provocar o necessário prequestionamento,
incidindo, assim, o óbice da Súmula 282/STF, aplicada por analogia.
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, reafirmada pela
Terceira Seção, mantém a aplicabilidade da Súmula 231/STJ, que veda a
redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria,
mesmo com a incidência da atenuante da confissão espontânea.

5. Os argumentos do agravante limitaram-se a reiterar os
fundamentos do recurso especial, sem impugnar especificamente a
fundamentação da decisão agravada, o que inviabiliza o provimento do
agravo regimental.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, reafirmada pela
Terceira Seção, mantém a aplicabilidade da Súmula 231/STJ, que veda a
redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria,
mesmo com a incidência da atenuante da confissão espontânea.

5. Os argumentos do agravante limitaram-se a reiterar os
fundamentos do recurso especial, sem impugnar especificamente a
fundamentação da decisão agravada, o que inviabiliza o provimento do
agravo regimental.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
São Paulo, em favor de Renan Rocha Soares, contra decisão monocrática que conheceu
parcialmente do recurso e, nesta parte, negou-lhe provimento.

A defesa requer a reconsideração da decisão por entender que houve violação
do art. 33, §2º, , do Código Penal, pois o regime prisional fixado (semiaberto) não sec
coaduna com os critérios legais e constitucionais aplicáveis ao caso concreto.

Destaca que o recorrente é primário, possui bons antecedentes e teve pena
fixada no mínimo legal. Nessa situação, sustenta que a jurisprudência consolidada
impede a fixação de regime mais gravoso apenas com base na gravidade abstrata do
delito. A Defensoria cita precedentes do STJ e STF para reforçar que, nessas hipóteses,
deve ser aplicado o regime aberto, salvo fundamentação concreta diversa, o que não
ocorreu no caso.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão monocrática ou,
subsidiariamente, o provimento do agravo para que o recurso especial seja conhecido e
provido, com a fixação do regime inicial aberto, em conformidade com a lei penal e os
precedentes dos tribunais superiores (e-STJ, fls. 299-305).

Em contraminuta ao agravo regimental, o Ministério Público do Estado de São
Paulo sustenta que não se deve sequer conhecer-se do recurso, pois o agravante deixou
de impugnar especificamente a decisão monocrática que, com base na Súmula 282/STF,
não conheceu da tese relativa à fixação de regime prisional mais brando, limitando-se a
reiterar os mesmos argumentos do recurso especial. Ressalta que já havia se manifestado
sobre todas as questões nas contrarrazões anteriormente apresentadas (fls. 260/266) e
requer, ao final, o desprovimento do agravo (e-STJ, fls. 324-325).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 291-
293):

[...] A controvérsia trazida no recurso cinge-se à possibilidade de redução da pena
intermediária abaixo do mínimo legal em razão da confissão e à fixação do regime inicial
aberto, considerando a pena aplicada.

O acórdão recorrido encontra-se assim fundamentado (fls. 238):

Passo à análise da dosimetria das penas.
O ora apelante é primário e não ostenta maus antecedentes (fls. 167/169).

Não há circunstâncias judiciais em seu desfavor, agravantes ou atenuantes a
serem consideradas ou causas de aumento ou de diminuição aplicáveis.

Não há como ser acolhida a pretensão recursal de minoração da pena na
segunda fase em razão da confissão pois, nesta etapa, a pena não pode resultar
abaixo do mínimo legal, conforme preceitua o enunciado de Súmula nº 231 do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Adequada, portanto, a aplicação das penas de quatro anos de reclusão e dez
dias-multa, no valor mínimo legal, bem como a do regime inicial semiaberto.

Por fim, inviável a substituição da reclusão por pena restritiva de direitos
em razão de ter sido o crime cometido com violência (artigo 44, inciso I, do
Código Penal). Tampouco é o caso de concessão de suspensão condicional da
execução da pena por ser esta superior a dois anos (artigo 77, “caput”, do
Código Penal).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso para manter a r. sentença
por seus próprios e jurídicos fundamentos.

 
No que tange à atenuante da confissão espontânea, é o caso de incidência da Súmula 83

/STJ. Isso porque a jurisprudência do STJ, reafirmada pela Terceira Seção, mantém a
aplicação da Súmula 231, que impede a redução da pena abaixo do mínimo legal, mesmo
com a incidência de atenuantes. Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
PLEITO PARA QUE A PENA INTERMEDIÁRIA SEJA FIXADA AQUÉM
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. In casu, conquanto tenha sido reconhecida a atenuante capitulada no art.
65, III, "d", do Código Penal - CP e determinada a aplicação da fração de 1/6,
é cediço que a pena não pode ser atenuada para aquém do mínimo legal na
segunda fase da dosimetria, conforme entendimento pacificado neste
Sodalício.
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1.1. Outrossim, não obstante a defesa sustente o overruling da Súmula n.
231 do STJ e o julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira Seção
desta Corte, verifica-se na sessão de julgamento de que o enunciado sumular
foi mantido em vigor com os14/8/2024 julgamentos dos R Esps n. 1.869.764
/MS, n. 2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE.

2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no R Esp n. 2.097.040/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, julgado em , D Je de .)16/9/2024 18/9/2024

 
Por fim, a suposta violação do art. 33, § 2º, alínea “c”, do Código Penal, não foi

discutida no acórdão recorrido, razão pela qual o ora recorrente deveria ter oposto embargos
de declaração para fins de prequestionamento da matéria o que, todavia, não ocorreu.

Nesse contexto, incide, à espécie, a Súmula 282/STF, aplicável, por analogia, que assim
preleciona: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada".

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, nego-lhe
provimento.

 
 

A defesa sustenta, em síntese, que o regime semiaberto imposto ao recorrente
violaria o art. 33, § 2º, , do Código Penal, uma vez que se trata de réu primário, comc
bons antecedentes e pena fixada no mínimo legal, o que autorizaria a fixação do regime
aberto.

Todavia, os argumentos apresentados não enfrentam de forma específica os
fundamentos da decisão agravada, notadamente quanto à inexistência de
prequestionamento da matéria, o que motivou o não conhecimento da tese relativa à
aplicação do regime prisional, com base na Súmula 282/STF, aplicada por analogia. O
agravante limitou-se a reiterar os termos do recurso especial, o que não autoriza o
provimento do agravo regimental.

Conforme destacado na decisão monocrática, a alegação de violação do art.
33, § 2º, , do Código Penal não foi objeto de deliberação no acórdão recorrido, deixandoc
a parte de recorrer, por meio de embargos de declaração, para provocar o necessário
prequestionamento. Assim, incide, no ponto, o óbice da Súmula 282/STF.

Em casos análogos, esta Corte assim entendeu:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL.
TERRENO DE MARINHA. ÁREA DE PROTEÇÃO GERIDA PELO ICMBIO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Nos casos de infrações ambientais cometidas em unidades de conservação
administradas por órgãos federais, há interesse da União, o que justifica a competência da
Justiça Federal, nos termos do artigo 109, inciso IV, da Constituição Federal. Precedentes.

2. A alegação de prescrição da pretensão punitiva não foi objeto de análise pela instância
ordinária, sendo inviável seu conhecimento em sede de recurso especial, por ausência de
prequestionamento, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

3. Ademais, não houve indicação de violação ao artigo 619 do Código de Processo
Penal, impedindo a aferição de omissão pelo tribunal de origem e a aplicação do
prequestionamento ficto.

4. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do
recurso especial, inclusive para as matérias de ordem pública". (AgInt no AREsp n.
2.541.737/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).24/06/2024 26/06/2024
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.100.417/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. ALEGAÇÃO
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial sob
fundamento da Súmula 7 do STJ, em processo no qual o recorrente foi condenado pelo
crime de receptação qualificada (art.

180, § 1º, do Código Penal).
A defesa alegou cerceamento de defesa, ausência de dolo na conduta e erro na dosimetria

da pena de multa. Pleiteou a nulidade do processo e a revisão da condenação, argumentando
que a decisão contrariou o princípio do in dubio pro reo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) se houve cerceamento de defesa na condenação por
receptação qualificada; (ii) se a caracterização do dolo eventual no caso exigiria reexame de
provas, vedado pela Súmula 7 do STJ; (iii) se a ausência de prequestionamento inviabiliza a
análise das teses recursais. III. RAZÕES DE DECIDIR

O Tribunal de origem concluiu pela presença de dolo eventual, considerando que o
recorrente sabia ou deveria saber da origem ilícita dos bens receptados, decisão baseada na
análise do conjunto probatório dos autos.

Não houve cerceamento de defesa, pois a decisão condenatória fundamentou-se em
provas suficientes e a diligência requerida foi considerada desnecessária.

A individualização da pena foi observada, justificando-se a diferença no valor da multa
em relação a outros réus, em razão da maior gravidade da conduta do agravante.

A ausência de prequestionamento impede a análise das alegações em recurso especial,
conforme as Súmulas 282 e 356 do STF e 211 do STJ. IV. DISPOSITIVO E TESE

Documento eletrônico VDA49492193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:31:00
Código de Controle do Documento: 6ef9bf56-826e-4bf7-a3a1-e7389d9a6199



Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A presença de dolo eventual na receptação qualificada justifica a condenação.
Não há cerceamento de defesa quando a decisão se baseia em provas suficientes e a

diligência requerida é considerada desnecessária.
A individualização da pena permite diferenças no valor da multa entre corréus, conforme

a gravidade da conduta.
A ausência de prequestionamento inviabiliza a análise de questões em recurso especial.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 180, § 1º; CPP, art. 400, § 1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 7; STF, Súmulas 282 e 356; STJ, AgRg no

AREsp 2.322.066/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe ; STJ, AgRg no AREsp03/10/2023
1.455.188/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe .26/02/2019

(AgRg no AREsp n. 2.762.316/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL

PENAL. ART. 171, § 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO ART. 28-
A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E 356, AMBAS DA SUPREMA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O pleito de concessão do Acordo de Não Persecução Penal não foi objeto de
apreciação pela Corte de justiça de origem e não se opuseram embargos de declaração.
Ausência de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.

2. In casu, quando do julgamento dos embargos de declaração, que ocorreu em 20, a Lei
n.09/03/20 13.964/2019 já estava em vigor e a prestação jurisdicional não estava encerrada
e, assim, não há falar em impossibilidade de levar o tema à apreciação da Corte a quo.

3. E ainda que se trate de matéria de ordem pública, o requisito do prequestionamento se
mostra indispensável a fim de evitar supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AR Esp n. 2.065.090/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado

em , D Je de , grifou-se)8/8/2023 15/8/2023

 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0419748-8 REsp 2.110.941 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005183920228260617  1500518392022826061717352022  17352022

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENAN ROCHA SOARES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 AUGUSTO GUILHERME AMORIM SANTOS BARBOSA - DEFENSOR 
PÚBLICO - BA026406

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN ROCHA SOARES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 AUGUSTO GUILHERME AMORIM SANTOS BARBOSA - DEFENSOR 
PÚBLICO - BA026406

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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